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SEÇÃO JUDICIÁRIA DA BAHIA

EDITAL MINUTA

 
EDITAL N. 01/2021 - ABERTURA DE INSCRIÇÕES

 

Abertura das inscrições para o processo seletivo simplificado de estudantes dos cursos de formação superior
matriculados em instituições de ensino conveniadas para fim de preenchimento de vagas e formação de
cadastro reserva no quadro de estagiários da Subseção Judiciária de Feira de Santana

.

O JUIZ FEDERAL ALEX SCHRAMM DE ROCHA, DIRETOR DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE FEIRA DE
SANTANA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os termos da Lei nº. 11.788, de 25 de setembro de
2008, da Resolução nº. 208, de 04 de outubro de 2012, do Conselho da Justiça Federal, da Instrução Normativa IN-13-01,
do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, aprovada pela Portaria PRESI/TRF1 7013202, dos termos de Convênios para
concessão de estágio remunerado celebrados entre esta Subseção Judiciária e as Instituições de Ensino conveniadas e do
constante nos autos do processo administrativo n.0000458-61.2021.4.01.8004, torna pública a abertura das inscrições do
processo seletivo de estudantes dos cursos de graduação de Administração, Ciências Contábeis e Direito, para
preenchimento de vagas e formação de cadastro reserva destinado ao quadro de estagiários da Subseção Judiciária de
Feira de Santana, com observância dos requisitos exigidos, dos parâmetros objetivos e dos critérios de classificação
definidos na forma regulamentada neste Edital.

 

1. DISPOSIÇÕES GERAIS

1.1. O processo seletivo será regido por este edital e seus anexos, bem como eventuais aditamentos, erratas,
instruções, comunicados e convocações dele decorrentes, obedecida a legislação regente.

1.1.1. A seleção objetiva escolher os estudantes que melhor se enquadrem no perfil institucional da Justiça
Federal da Bahia, Subseção Judiciária de Feira de Santana, possibilitando a conciliação e o atendimento das
necessidades da subseção, do estudante e da instituição de ensino interveniente, com observação do princípio da
impessoalidade a ser aplicado através dos critérios objetivos da avaliação do desempenho do estudante na
instituição de ensino e de questionário de intenções com a finalidade de verificar a adequação do perfil do
estagiário e o conhecimento da norma culta da língua escrita.

1.1.2. A seleção se destina à formação de cadastro de reserva para estagiários dos cursos de graduação superior
de Direito, Ciências Contábeis e Administração, correspondentes às unidades administrativas localizadas na
Subseção Judiciária de Feira de Santana, conforme quadro de inscrições, descrito no item 1.2.

a) O processo seletivo simplificado será regido por este edital, sob a coordenação do Diretor da 2ª Vara Federal,
Direção do Núcleo de Apoio à Subseção, do Setor de Apoio Administrativo e Patrimonial (SESAP), com apoio
da servidora Nara Lúcia Rodrigues Rocha.

b) As inscrições para a presente seleção de estágio destinam-se a estudantes, regularmente matriculados em
Instituição de Ensino conveniada com a Subseção Judiciária de Feira de Santana, que atendam aos requisitos
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constantes neste Edital.

1.1.3. Somente alunos matriculados em cursos de graduação nas Instituições de Ensino conveniadas com a
Subseção Judiciária poderão se inscrever na presente seleção, não sendo permitida a inscrição do estudante de
instituição que não esteja dentre as relacionadas a seguir:

Unidades Administrativas e Instituições de ensino conveniadas:

Subseção Judiciária de Feira de Santana

UEFS- Universidade Estadual de Feira de Santana

FAN-  Faculdade Nobre de Feira de Santana

FTC-  Faculdade de Ciências e Tecnologia

FAT- Faculdade Anísio Teixeira

FAESF - Faculdade de Ensino Superior de Feira de Santana

1.2. Valor da bolsa estágio e demais benefícios:

a) Auxílio financeiro mensal de R$ 810,00 (oitocentos e dez reais);

b) Auxílio-transporte por dia efetivamente trabalhado, no valor R$ 3,50 (três reais e cinquenta centavos)

c) Seguro contra acidentes pessoais;

d) Descanso remunerado de 30 (trinta) dias, a cada ano de contrato.

1.4. Jornada de trabalho: 4 (quatro) horas diárias e 20 (vinte) horas semanais, de segunda a sexta-feira, em turno
a ser definido pela Unidade de Lotação, conforme horário de expediente definido pela Direção da Subseção.

1.5. Processo de seleção: A seleção consiste em análise do currículo escolar e dissertação, conforme
procedimento discriminado no item 5 deste edital.

1.6. A inscrição no processo seletivo é aberta aos estudantes regularmente matriculados nos cursos descritos no
item 1.1.2 deste edital, e nas instituições de ensino superior que possuem convênio com esta Justiça Federal de
Primeiro Grau na Bahia, na forma descrita no item 1.1.3, e que estejam matriculados nos seguintes
períodos/semestres: Curso de Direito, Ciências Contábeis e Administração, cursando do 3º (terceiro) ao 7º
(sétimo) períodos/semestre.

1.7. Fica reservado aos estudantes inscritos na condição de portadores de necessidade especial, quando esta
compatível com as atividades de estágio, o percentual de 10% (dez por cento) das vagas existentes ou que
venham a surgir durante o período de vigência da seleção.

a) Para participar do processo seletivo, os estudantes nesta condição deverão, no ato de inscrição, informar nome
e CID da deficiência de que é portador e juntar documento comprobatório, informando as condições necessárias
para efetivação de sua participação no Programa de Estágio.

1.8. Fica reservado o percentual de 30% (trinta por cento) das vagas que surgirem durante a validade do processo
seletivo aos candidatos negros, em cumprimento ao disposto no Decreto 9.427 de 28/06/2018.

1.9. A contratação do candidato aprovado e convocado para o preenchimento de vaga está condicionada ao
efetivo cumprimento dos requisitos quanto ao período acadêmico exigido, à regularidade documental, bem como
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à assinatura de termo de compromisso entre a Subseção Judiciária de Feira de Santana, a Instituição de Ensino
interveniente e o Estudante.

 

2 - DAS INSCRIÇÕES

2.1. As inscrições realizar-se-ão no período de 08.03.2021, através do site :
https://portal.trf1.jus.br/sjba/concursos/estagios/subsecao-judiciaria-de-feira-de-santana.htm" seguindo a
sequência Concursos > Estágio >, sendo:

a) Abertura das inscrições: dia 08.03.2021

b) Encerramento das inscrições: dia 15.03.2021

2.1.1. As inscrições serão efetivadas exclusivamente através do preenchimento do FORMULÁRIO DE
INSCRIÇÃO, disponível no link https://portal.trf1.jus.br/sjba/concursos/estagios/subsecao-judiciaria-de-feira-
de-santana.htm"

2.2. No ato da inscrição o candidato deverá anexar arquivo, único e em formato PDF, no campo próprio indicado
no formulário de inscrição, contendo os seguintes documentos:

a) COMPROVANTE DE MATRÍCULA ATUAL (período/ano/semestre em curso)

b) HISTÓRICO ESCOLAR das disciplinas cursadas até o período/semestre anterior ao período/semestre em que
se encontra matriculado (cursando), em que conste a média global/escore de rendimentos das notas alcançadas
pelo aluno no decorrer dos períodos/semestre já cursados. A média global deverá ser encaminhada na base
decimal (base 10) e poderá ser informada em documento próprio, desde que emitido pela instituição de ensino;

c) DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO (dentre os descritos no item 2.4)

d) CPF (não será necessário quando o número do CPF constar no documento de identificação entregue).

e) e-mail para contato.

2.2.1. O arquivo deverá ser identificado com o nome completo do candidato seguido do número do CPF (ex.:
Paulo Antonio de Menezes e Silva - 00011122233) e apresentar tamanho máximo de 10 MB.

2.2.2. Não será permitida a inscrição fora do formulário disponibilizado pela Subseção Judiciária de Feira de
Santana.

2.3. Não haverá cobrança de taxa de inscrição.

2.4. Serão considerados como documentos de identificação: carteira de identidade (RG), carteira funcional
emitida por órgãos públicos, carteira de identidade profissional emitida pelas entidades de classe (Ordens e
Conselhos), carteira de trabalho; carteira nacional de habilitação (apenas o modelo com foto) e o passaporte
brasileiro.

2.5. O ato de inscrição do candidato implica plena concordância com as normas contidas neste edital.

2.6. Impedimentos

2.6.1. É vedada a contratação para realizar estágio na Justiça Federal de Primeiro e Segundo Graus do estudante
que possuir vínculo profissional ou de estágio com advogado ou sociedade de advogados que atuem em
processos na Justiça Federal, inclusive que esteja realizando estágio em empresas públicas federais.
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2.6.2. O candidato convocado, no ato da assinatura do Termo de Compromisso de Estágio e de posteriores
aditamentos, deve firmar declaração de que não possui o vínculo mencionado no item 2.6.1;

2.6.3. Não poderá realizar estágio não obrigatório no âmbito do Conselho da Justiça Federal e da Justiça Federal
de primeiro e segundo graus o estudante que seja: ocupante de cargo, emprego ou função vinculado aos órgãos
ou às entidades da administração pública direta ou indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do
Distrito Federal ou dos Municípios; militar da União, dos Estados ou do Distrito Federal; titular de mandato
eletivo federal, estadual, distrital ou municipal; servidor do Ministério Público. (De acordo com art. 22, da
Resolução nº 208, de 04 de outubro de 2012, do CJF).

2.6.4. Não será convocado o estudante que estiver matriculado no último período do curso, no momento da
convocação, ainda que, quando da inscrição, estivesse no penúltimo período.

2.6.5. A falta da interveniência da Instituição de Ensino no Termo de Compromisso implicará impossibilidade de
realização do estágio, com exclusão do candidato da lista dos habilitados ao estágio.

 

3. DO PROGRAMA DE COTAS

3.1. Candidatos com deficiência

3.1.1. Será reservado aos portadores de necessidades especiais o percentual de 10% (dez por cento) das vagas de
estágio que vierem a surgir ou forem criadas no prazo de validade da seleção, em cumprimento ao disposto no
art.17, §5º, da Lei nº 11.788/2008. Consideram-se pessoas portadoras de necessidades especiais àquelas que se
enquadram nas categorias discriminadas no art. 4º do Decreto Federal nº 3298/99 e alterações do Decreto
Federal nº 5.296/04.

3.1.2. O candidato com deficiência deverá declarar essa condição no ato da inscrição e juntar
atestado/documento comprobatório.

3.1.3. Para cada (10) dez vagas de estudantes convocados da lista de aprovados, uma vaga caberá ao candidato
com deficiência.

3.1.3. O candidato portador de deficiência que não declarar sua condição no ato da inscrição não poderá
posteriormente solicitar seu enquadramento como tal ou interpor recurso invocando sua situação especial.

3.2. Candidatos que se declararem negros ou pardos no ato da inscrição

3.2.1. Fica reservado o percentual de 30% (trinta por cento) das vagas que surgirem durante a validade deste
processo seletivo aos candidatos negros, em cumprimento ao disposto no Decreto 9.427 de 28/06/2018.

3.2.2. Só poderão concorrer às vagas reservadas a candidatos negros ou pardos aqueles que se autodeclararem
negros ou pardos no ato da inscrição deste processo seletivo, conforme quesito cor ou raça utilizado pela
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, na forma do termo constante no ANEXO I
deste edital.

3.2.3. Após o ato de inscrição o candidato não poderá solicitar enquadramento como negro ou pardo.

3.2.4. Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será eliminado do processo seletivo e, se
houver sido selecionado ou contratado, será imediatamente desligado do programa de estágio.

3.3. A não entrega dos documentos destacados neste módulo exclui o enquadramento da inscrição do candidato
no programa de cotas respectivo.
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4. DOS RECURSOS

4.1  Caberá interposição de recurso fundamentado dirigido à Direção da Subseção, no prazo de 02 (dois) dias
úteis, contados do primeiro dia subsequente à data de publicação do objeto do recurso, em todas as decisões
proferidas e que tenham repercussão na esfera de direitos dos candidatos, tais como nas seguintes situações:

a) contra indeferimento da inscrição

b) contra indeferimento da inscrição como candidato com deficiência

c) contra indeferimento da inscrição de candidato que tenha se autodeclarado preto ou pardo

d) contra o resultado preliminar

e) contra a totalização dos pontos obtidos e classificação final neste processo seletivo

4.2. Os recursos mencionados no item 4.1 deverão ser confeccionados exclusivamente através do
FORMULÁRIO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO disponível no Portal da Subseção
 https://portal.trf1.jus.br/sjba/concursos/estagios/subsecao-judiciaria-de-feira-de-santana.htm, no qual constará
para preenchimento os dados conforme modelo apresentado no ANEXO II deste edital.

4.2.1. Os recursos serão entregues exclusivamente através do link descrito no item 4.2, o qual ficará disponível
para acesso somente durante o período equivalente ao prazo para entrega.

4.2.2. Os recursos devem cumprir os seguintes requisitos:

a) Nome completo do recorrente

b) O documento deve ser feito em formato eletrônico (digitado)

c) Indicação do objeto

d) Ser elaborado com argumentação clara, consistente e objetiva.

4.3. Não serão conhecidos os recursos a que se referem o item 4.1 e alíneas que não atenderem à forma e aos
prazos determinados neste Edital.

4.4. Não serão considerados requerimentos, reclamações, notificações extrajudiciais ou quaisquer outros
instrumentos similares cujo teor seja objeto de recurso apontado no item 4.1 deste Edital.

4.5. A fundamentação objetiva da decisão será encaminhada ao recorrente, no endereço de e-mail informado no
Formulário de Recurso.

4.6. A decisão de que trata o item 4.5 deste Edital terá caráter terminativo e não será objeto de reexame.

 

5. DOS CRITÉRIOS DA SELEÇÃO

5.1. Os candidatos serão avaliados da seguinte forma:

5.1.1. Análise Curricular (Histórico Escolar)

5.1.1.1 A pontuação de cada candidato corresponderá à pontuação média global obtida pelo aluno na forma
descrita no Histórico Escolar, emitido pela Instituição de Ensino interveniente:
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a) Entende-se por "média global" o escore ou coeficiente de rendimento apresentado no histórico escolar (na
escala de 0 a 10);

b) A nota média do histórico escolar, em regra, equivale à média aritmética das disciplinas cursadas,
considerando a pontuação obtida nas disciplinas aprovadas e reprovadas, computando-se até o último
período/semestre cursado;

c) Caso a média final não conste no Histórico Escolar ou carece de lançamento/fechamento de notas de
semestres anteriores, será aceita declaração complementar emitida pela Instituição de Ensino competente para
este fim específico.

5.1.1.2. O último período cursado pelo estudante é o imediatamente anterior àquele no qual o candidato se
encontra regularmente matriculado.

5.1.1.3. Nesta fase, serão pré-selecionados candidatos que possuírem média global superior a 8,00 (na escala de
0,00 a 10,00).

5.1.2. Dissertação

5.1.2.1. Os candidatos pré-selecionados na fase anterior (análise curricular) devem se submeter a prova de
dissertação.

5.1.2.2. Serão convocados para realização da prova de dissertação apenas os 45 (quarenta e cinco) primeiros
candidatos de cada curso, habilitados na fase anterior.

5.1.2.3. Na correção da dissertação serão consideradas a aderência e adequação das respostas ao enunciado,
devendo a redação, de forma clara, coerente e concisa:

a) apresentar escrita em conformidade com a norma culta, sem erros de morfologia, sintaxe ou semântica e sem
rasuras;

b) estar dentro dos limites de linhas definidos;

c) não fugir do tema proposto;

d) utilizar argumentos ou conceitos que representem a visão pessoal do estudante;

e) apresentar texto narrativo na terceira pessoa do singular ou do plural;

5.1.2.4. O candidato só terá conhecimento do tema da dissertação no momento da prova.

5.1.2.5. A pontuação da dissertação totalizará a nota máxima de 10,00 pontos, sendo deduzido:

a) 0,1 (um décimo) para cada ocorrência registrada que configura inobservância dos requisitos definidos nos
subitens a, b e e do 5.1.2.3;

b) 0,5 (cinco décimos) para cada ocorrência registrada que configura inobservância dos requisitos definidos nos
subitens c e d do 5.1.2.3;

5.2. O texto deve ser pessoal, individual e original, e não será pontuado quando apresentar replicação, parcial ou
integral, de textos de outros candidatos ou de textos disponíveis na internet, se constatado.

5.3. A pontuação do candidato para efeitos de classificação será a nota obtida na dissertação.

5.4. Será emitida listagem final de candidatos aprovados, classificados por curso e por ordem decrescente dos
pontos obtidos, observando-se a pontuação total alcançada.
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5.5 A prova dissertativa será realizada no dia 24 de março de 2021, de forma on-line.

5.5.1. A administração da SSJ/FSA enviará, até às 13horas do dia 24 de março de 2021, para o e-mail informado
pelos candidatos aprovados na etapa de análise curricular no momento da inscrição do certame, o tema proposto
para a dissertação.

5.5.2 Caberá ao candidato aprovado na etapa de análise curricular acompanhar o e-mail informado para ter
acesso ao tema proposto.

5.5.3 O candidato participante da presente etapa deverá redigir a dissertação de próprio punho, em formulário
disponibilizado no Portal da Subseção  https://portal.trf1.jus.br/sjba/concursos/estagios/subsecao-judiciaria-de-
feira-de-santana.htm", momento em que assinará declaração informando ser o responsável pela realização da
prova, sob as penas da lei.

5.5.4 O candidato participante da presente etapa, após o término da prova, deverá digitalizar o formulário com a
dissertação e enviar o arquivo para o e-mail 02vara.fsa@trf1.jus.br, até 18h do dia 24 de março de 2021

 

6. DA HABILITAÇÃO, DA CLASSIFICAÇÃO E DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE.

6.1. Será considerado habilitado o candidato que obtiver resultado final igual ou superior à pontuação 7,00 (sete
vírgula zero).

6.2. Os candidatos habilitados serão classificados por ordem decrescente da nota final obtida conforme item 5.3,
e no caso de empate, terá preferência o candidato que, na seguinte ordem:

a) Apresentar certificado de prestação de serviço voluntário, nos termos da Lei n. 9.608/1998.

b) Apresentar certificado/declaração de estágio voluntário em órgão público da esfera federal.

c) Apresentar comprovação de aprovação em concurso público, seja na esfera municipal, estadual ou federal,
limitado a 1 (um) certificação.

d) Estiver matriculado em curso avaliado com de melhor qualidade, com base na nota do último Exame
Nacional de Desempenho de Estudantes - ENADE, na forma aplicado e disponibilizado pelo MEC.

e) Possuir maior idade.

6.3. Os critérios para desempate descritos nas letras a, b e c somente serão válidos quando juntado documento
comprobatório no ato de inscrição, e o na letra d pode ser informado com base das pontuações constantes no site
da Ministério da Educação.

 

7. DA DIVULGAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E DA CONVOCAÇÃO:

7.1. O resultado preliminar das inscrições será disponibilizado por 2 dias, até o 05º dia útil subsequente ao
término do período das inscrições, através do Portal da TRF1-SJBA no endereço
eletrônico https://portal.trf1.jus.br/sjba/concursos/estagios/subsecao-judiciaria-de-feira-de-santana.htm, para
verificação por parte dos inscritos;

a) O resultado da etapa de análise curricular dos candidatos inscritos será divulgado no endereço
eletrônico https://portal.trf1.jus.br/sjba/concursos/estagios/subsecao-judiciaria-de-feira-de-santana.htm e
publicado no Diário da Justiça Federal da 1ª Região (e-DJF1), até o dia 19 de março de 2021, cabendo recurso
na forma regulamentada no item 4 deste edital.
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b) O resultado da etapa da prova dissertativa será divulgado no endereço
eletrônico https://portal.trf1.jus.br/sjba/concursos/estagios/subsecao-judiciaria-de-feira-de-santana.htm e
publicado no Diário da Justiça Federal da 1ª Região (e-DJF1), em até 30 (trinta) dias após a sua realização,
cabendo recurso na forma regulamentada no item 4 deste edital.

7.2. O resultado final, após julgamento dos recursos, será divulgado por curso de graduação, através do Portal da
TRF1-SJBA no endereço eletrônico https://portal.trf1.jus.br/sjba/concursos/estagios/subsecao-judiciaria-de-
feira-de-santana.htm e publicado no Diário da Justiça Federal da 1ª Região (e-DJF1)

7.3. A convocação respeitará a lista de classificação dos candidatos de acordo com o curso de inscrição.

7.4. A aprovação na seleção não gera direito à convocação, mas esta, quando se fizer, respeitará a ordem de
classificação definitiva e o prazo de validade da seleção.

7.5. A convocação dos candidatos aprovados ocorrerá dentro do número de vagas existentes.

7.6. A comunicação para convocação dos candidatos aprovados dar-se-á por meio do endereço de e-mail
cadastrado no ato da inscrição.

7.7. Os candidatos classificados integrarão o cadastro de reserva e poderão ser convocados de acordo com a
necessidade e conveniência da SUBSEÇÃO, a depender da abertura de vagas e da validade do processo seletivo.

7.8. O candidato aprovado e convocado por e-mail deverá manifestar interesse ou não na vaga de estágio, no
prazo de 3 (três) dias úteis contados a partir do primeiro dia útil seguinte à data de envio do e-mail.

7.9. Será remanejado para o final da lista de classificação o candidato que desistir da contratação e manifestar,
por escrito, via e-mail, no prazo de 3 (três) dias úteis contados na forma do subitem 7.8, a intenção de ser
reposicionado no final da lista.

7.10. Compete exclusivamente ao candidato o acompanhamento das convocações e demais publicações previstas
neste Edital, bem como a atualização ou retificação de seus dados cadastrais, devendo, para tanto, entrar em
contato com a área de recursos humanos da Subseção Judiciária de Feira de Santana, no endereço de correio
eletrônico: sesap.fsa@trf1.jus.br

a) Não será concedido novo prazo, sendo de inteira responsabilidade do candidato o fornecimento do e-mail
correto, bem como a leitura das mensagens.

7.11. Nas convocações em que a Administração possuir interesse de estágio em determinado turno (matutino ou
vespertino), caso o candidato na ordem de convocação não possa estagiar em razão de coincidir turno de estágio
com o turno de estudo, este permanecerá na sua posição de classificação e será o classificado seguinte
consultado quanto à possibilidade e interesse na vaga de estágio exclusivamente naquele turno especificado,
aplicando de forma sucessiva até preenchimento da vaga de estágio.

 

8. DOS DOCUMENTOS PARA A CONTRATAÇÃO

8.1. Após aceitar a vaga para a qual foi convocado o candidato aprovado terá 05 (dias) dias úteis, contados a
partir do primeiro dia útil seguinte à data de envio do e-mail, nos termos previstos no item 7 deste edital, para
providenciar e apresentar os documentos para a contratação.

8.2. O candidato convocado, além de firmar “Termo de Compromisso de Estágio” com interveniência
obrigatória da instituição de ensino superior, deverá enviar para o endereço de correio eletrônico
sesap.fsa@trf1.jus.br arquivos em formato PDF os seguintes documentos:
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a) Declaração de Matrícula do período em curso, emitida pela Faculdade ou obtida no site da Instituição, desde
que assinada digitalmente ou com código de autenticação para verificação da autenticidade;

b) Histórico Escolar atualizado;

c) Título de eleitor e comprovante de votação da última eleição ou certidão de quitação eleitoral obtida em site
oficial do Tribunal Eleitoral;

d) Foto 3X4 atualizada.

e) Atestados e declarações nos termos da legislação aplicada ao Programa de Estágio.

8.3. Para ser admitido na vaga de estágio, o candidato convocado deverá estar regularmente matriculado em
instituição de ensino superior oficialmente reconhecida, observando o período/semestre matriculado em relação
ao informado no ato de inscrição, devido ao decurso do tempo.

8.4. O candidato convocado para a contratação na condição de ser portador de necessidade especial será
submetido ao serviço médico do órgão, em caso de apresentar comprovação médica incompleta ou que carece de
apreciação profissional.

8.5. O horário de estágio será determinado de acordo com o interesse da Administração, com observância do
horário de expediente determinado pela Direção da Unidade em que o estagiário vai atuar.

8.6. O candidato convocado para a contratação não terá direito à escolha do local onde exercerá suas atividades,
competindo exclusivamente à Subseção Judiciária determinar a unidade administrativa de lotação.

8.7. O contrato de estágio será regido pela Lei 11.788, de 25/9/2008, Resolução CJF nº 208, de 04/10/2012 e
alterações, IN 13-01, do TRF da 1ª Região, com observância do convênio de estágio firmado entre a JFBA e a
Instituição de Ensino, bem como das regulamentações administrativas expedidas pela Direção do Foro.

8.8. O início do estágio dar-se-á com a assinatura do Termo de Compromisso de Estágio, com interveniência da
Instituição de Ensino conveniada, no limite das vagas existentes ou que surgirem dentro do prazo de validade da
seleção.

8.9. O Termo de Compromisso assinado pelo estudante não cria direitos ou vínculo empregatício de qualquer
natureza.

9- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

9.1. Todos os atos relativos a este processo seletivo serão publicados no Diário da Justiça Federal da Primeira
Região (e-DJF1) e divulgados no endereço eletrônico https://portal.trf1.jus.br/sjba/concursos/estagios/subsecao-
judiciaria-de-feira-de-santana.htm.

9.2. É da exclusiva responsabilidade do candidato acompanhar a publicação e divulgação de todos os atos,
editais, avisos, erratas, retificações ou comunicados referentes a este Processo Seletivo que sejam publicados no
Diário da Justiça Federal da Primeira Região (e-DJF1) e divulgados no endereço
eletrônico https://portal.trf1.jus.br/sjba/concursos/estagios/subsecao-judiciaria-de-feira-de-santana.htm.

9.3. Quaisquer despesas com documentos a serem emitidos pelas instituições de ensino, decorrentes da
participação do Processo Seletivo de que trata este Edital, correrão por conta do candidato, que não terá direito a
ressarcimentos de qualquer natureza.

9.4. No caso de ocorrência de fato ou situação não prevista que dificulte ou impossibilite a divulgação do
resultado da seleção no dia, local e horário estabelecidos, a Subseção Judiciária reserva-se o direito de adiar tal
informação, efetuando a comunicação da decisão por meio do endereço
eletrônico https://portal.trf1.jus.br/sjba/concursos/estagios/subsecao-judiciaria-de-feira-de-santana.htm.
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9.5. A qualquer tempo proceder-se-á à anulação de inscrição, seleção, convocação ou contratação, caso se
verifiquem falsidades e/ou irregularidades na documentação apresentada.

9.6. As regras deste edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto não
consumada a providência ou evento que lhes disser respeito, até a data de encerramento das inscrições. Nestes
casos, a alteração será formalizada em edital complementar, retificação, aviso ou errata, a serem publicados no
Diário da Justiça Federal da Primeira Região (e-DJF1) e divulgados no endereço
eletrônico https://portal.trf1.jus.br/sjba/concursos/estagios/subsecao-judiciaria-de-feira-de-santana.htm.

9.7. Não serão fornecidas ao candidato quaisquer declarações ou certidões de aprovação e/ou classificação,
valendo para esse fim a relação de aprovados publicada no Diário da Justiça Federal da Primeira Região (e-
DJF1) e divulgada no endereço eletrônico https://portal.trf1.jus.br/sjba/concursos/estagios/subsecao-judiciaria-
de-feira-de-santana.htm.

9.8. Os prazos estabelecidos neste edital são preclusivos, contínuos e comuns a todos os candidatos, não
havendo justificativa para o não cumprimento e para a apresentação de quaisquer documentos e/ou recursos nas
datas e formas estabelecidas neste Edital.

9.9. Para contagem do prazo de interposição de recursos e entrega de documentos excluir-se-á o dia da
divulgação e incluir-se-á o último dia do prazo estabelecido neste Edital, desde que coincida com o dia de
funcionamento normal da Subseção Judiciária de Feira de Santana. Em caso de não haver expediente normal na
Justiça Federal/BA, o período previsto será prorrogado para o primeiro dia útil seguinte.

9.10. Incorporar-se-ão a este Edital, para todos os efeitos, quaisquer editais complementares, atos, avisos e
convocações relativos a este Processo Seletivo que vierem a ser publicados no Diário da Justiça Federal da
Primeira Região (e-DJF1) e divulgados no endereço
eletrônico https://portal.trf1.jus.br/sjba/concursos/estagios/subsecao-judiciaria-de-feira-de-santana.htm.

9.11. Este processo seletivo terá validade de 06 (seis) meses a contar da publicação da homologação do resultado
final da lista dos candidatos nominados na classificação geral, podendo ser prorrogada em período a ser definido
a critério da Administração, desde que o ato da prorrogação seja publicado dentro do período de validade da
seleção.

9.12. Esclarecimentos de eventuais dúvidas poderão ser obtidos pelo e-mail sesap.fsa@trf1.jus.br.

9.13. Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria da Subseção Judiciária de Feira de Santana.

9.14. A seleção simplificada não se equipara à modalidade de concurso público, mesmo porque não se destina ao
provimento de cargo público, sendo inaplicáveis as regras e princípios alusivos a tal procedimento seletivo.

9.15. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar todas as instruções, convocações e avisos relativos
ao presente processo seletivo.

9.16. Fica estabelecido o foro da sede da Subseção Judiciária de Feira de Santana, em Feira de Santana, para
dirimir quaisquer questões provenientes deste edital, eventualmente não dirimidas no âmbito a administrativo.

 

 

Feira de Santana, 04 de março de 2021.

 

Juiz Federal ALEX SCHRAMM DE ROCHA
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Diretor da Subseção Judiciária de Feira de Santana

 

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Alex Schramm de Rocha, Juiz Federal Diretor da Subseção
Judiciária, em 05/03/2021, às 20:55 (horário de Brasília), conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://portal.trf1.jus.br/portaltrf1/servicos/verifica-processo.htm informando o código verificador
12478892 e o código CRC 919FF37F.

ANEXO I

 

TERMO DE AUTODECLARAÇÃO DE PRETO E PARDO
 
 

Eu, _______________________, portador (a) do RG nº _______, órgão expedidor ____, e CPF nº
________, DECLARO ser ________________ e assumo a opção de concorrer à vaga no Processo Seletivo de Estagiários
da Subseção Judiciária de Feira de Santana, com opção de inscrição para estagiar na unidade localizada na cidade de
Feira de Santana, por meio do Sistema de Cotas para Negros(as), de acordo com os critérios e procedimentos inerentes ao
sistema, conforme o quesito de cor e raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE.
As informações prestadas nesta declaração são de minha inteira responsabilidade, estando ciente que poderei responder
criminalmente no caso de falsidade.

 

_______________, _______/________/____________
 

Local e data
____________________________________________

Assinatura do candidato

 

 

 

ANEXO II - Modelo do recurso

 

14

D
iá

ri
o

 d
a 

Ju
st

iç
a 

F
ed

er
al

 d
a 

1ª
 R

eg
iã

o
/B

A
 -

 A
n

o
 X

III
 N

. 4
2 

- 
 -

 D
is

p
o

n
ib

ili
za

d
o

 e
m

 0
9/

03
/2

02
1



PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO DE ESTUDANTES DE CURSOS DE GRADUAÇÃO
PARA PROGRAMA DE ESTÁGIO DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE FEIRA DE SANTANA, (conforme Edital n.

01/2020)

 

FORMULÁRIO DE RECURSO
IDENTIFICAÇÃO DO CANDIDATO

Nome completo:

CPF n.:

Curso:

DESCRIÇÃO DO RECURSO

1. Objeto do recurso: _________________________________________

a) contra indeferimento da inscrição

b) contra indeferimento da inscrição na condição de portador de necessidade especial

c) contra indeferimento da inscrição na condição de autodeclarado preto ou pardo

d) contra resultado preliminar

e) contra análise do histórico escolar

f) contra pontuação obtida na Carta de Intenções

g) contra totalização dos pontos obtidos ou ordem classificação final

2. Argumentação do candidato:

_______________________________________________________________

_______________________________________________________________

_______________________________________________________________

_______________________________________________________________

_______________, _______/________/____________

local e data

Assinatura do candidato
Rua Turquia, s/n - Bairro Ponto Central - CEP 44075-295 - Feira de Santana - BA - www.trf1.jus.br/sjba/

0000458-61.2021.4.01.8004 12478892v11
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Diário Eletrônico da Justiça Federal da 1ª Região - eDJF1

Seção Judiciária da Bahia
Lei 13.105, de 16 de março de 2015. Art. 224 Salvo disposição em contrário, os prazos serão contados excluindo o dia do começo e incluindo o dia do vencimento.

§ 1º Os dias do começo e do vencimento do prazo serão protraídos para o primeiro dia útil seguinte, se coincidirem com dia em que o expediente
forense for encerrado antes ou iniciado depois da hora normal ou houver indisponibilidade da comunicação eletrônica.

§ 2º Considera-se como data de publicação o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação no Diário da Justiça eletrônico.
§ 3º A contagem do prazo terá início no primeiro dia útil que seguir ao da publicação.

e-DJF1 Ano XIII / N. 42 Disponibilização: 09/03/2021

Vara Única JEF Cível e Criminal - SJBA / SSJ de Paulo Afonso
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08/03/2021 SEI/TRF1 - 12491536 - Portaria

https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=13478422&infra_sistema=1… 1/3

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA BAHIA

PORTARIA 5/2021

 
Dispõe sobre a unificação dos procedimentos no âmbito
do Juizado Especial Federal Adjunto da Vara Única da Subseção Judiciária de
Paulo Afonso/BA.
 

O JUIZ FEDERAL DIRETOR DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL ADJUNTO DA
VARA ÚNICA DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PAULO AFONSO, conjuntamente com o JUIZ
FEDERAL SUBSTITUTO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e

 
CONSIDERANDO a necessidade de definição de parâmetros, uniformemente, para os

procedimentos nos âmbito do Juizado Especial Federal Adjunto da Subseção Judiciária de Paulo Afonso;
CONSIDERANDO o que dispõe a Portaria Conjunta PRESI-COGER-COJEF nº. 01, de

14/03/2003, do Tribunal Regional Federal da 1ª Região;
CONSIDERANDO os princípios da Celeridade, da Informalidade, da Oralidade, da

Simplicidade e da Economia Processual, todos norteadores dos Juizados Especiais Federais;
 
RESOLVEM:
 
Art. 1º - Esta Portaria trata da unificação dos procedimentos no âmbito do JEF desta

Subseção Judiciária.
Art. 2º - A petição inicial deverá observar a Portaria Presi 8016281.
§ 1º - Caso a petição inicial não esteja de acordo com a Portaria Presi 8016281 ou contenha

qualquer outra irregularidade, o respectivo magistrado determinará a emenda da peça inicial, com a
indicação específica do que deve ser emendado. 

§ 2º - Não cumprida a determinação de emenda da inicial, o processo será extinto sem
resolução de mérito, pelo indeferimento da inicial.

§ 3º - Independentemente da determinação da emenda da inicial, será determinada marcação
de perícias e/ou audiência, bem como a citação do INSS/AGU para apresentar contestação ou propor acordo.

§ 4º - O INSS será citado somente após a designação da audiência ou da realização da
perícia.

§ 5º - A perícia será designada pela Central de Perícias, nos termos da Portaria n. 1/2021
(doc. 12491536).

Art. 3º - Apresentada proposta de acordo pelo INSS/AGU antes da data da audiência, a parte
autora será intimada para se manifestar em até 05 (cinco) dias, quando, apresentada a manifestação ou
verificado escoamento do prazo, o processo será concluso.

§ 1º - A parte autora poderá concordar com a proposta do INSS/AG independentemente de
intimação, caso em que o processo será imediatamente concluso.
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08/03/2021 SEI/TRF1 - 12491536 - Portaria

https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=13478422&infra_sistema=1… 2/3

Art. 4º - Caberá à parte autora requerer a audiência virtual, fornecendo os dados necessários
para sua realização, tais como, número de telefone para contato e qualificação das testemunhas, o que deverá
ocorrer por petição nos próprios autos, até 48 horas antes da audiência.

§ 1º - Caso a parte não cumpra o estabelecido no caput ou não compareça presencialmente à
audiência, o processo será extinto sem resolução do mérito.

§ 2º - No mesmo prazo mencionado no caput deste artigo, o INSS deverá informar a
possibilidade de proposta de acordo, inclusive por qualquer meio virtual que garanta a ciência da parte autora,
conforme praxe já adotada por este Juízo.

§ 3º -  Realizado o acordo, o processo será encaminhado imediatamente para a Secretaria da
Vara providenciar a expedição de RPV.

Art. 5º - Nas férias de um dos dois magistrados, o outro poderá adotar todas as providências
visando o bom andamento dos processos.

Art. 6º - A oitiva de testemunhas e partes poderá ser realizada por auxiliares deste Juízo, na
forma do art. 18 da Lei 10.259/2001 e do art. 16 da Lei 12.153/2009, podendo o juiz aproveitá-la para o
julgamento da causa.

Art. 7º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Encaminhem-se os presentes autos à COGER, COJEF - 1ª Região, DIREF/BA.
O texto desta Portaria será divulgado também no endereço eletrônico da Subseção Judiciária

de Paulo Afonso/BA.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
 

Paulo Afonso, 08 de março de 2021.
 
 

JOÃO PAULO PIRÔPO DE ABREU
Juiz Federal

 
 

DIEGO DE AMORIM VITÓRIO
Juiz Federal Substituto

 
 
 

Documento assinado eletronicamente por João Paulo Pirôpo de Abreu, Juiz Federal Diretor da
Subseção Judiciária, em 08/03/2021, às 08:55 (horário de Brasília), conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Diego de Amorim Vitório, Juiz Federal Substituto, em
08/03/2021, às 08:56 (horário de Brasília), conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://portal.trf1.jus.br/portaltrf1/servicos/verifica-processo.htm informando o código verificador
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Diário Eletrônico da Justiça Federal da 1ª Região - eDJF1

Seção Judiciária da Bahia
Lei 13.105, de 16 de março de 2015. Art. 224 Salvo disposição em contrário, os prazos serão contados excluindo o dia do começo e incluindo o dia do vencimento.

§ 1º Os dias do começo e do vencimento do prazo serão protraídos para o primeiro dia útil seguinte, se coincidirem com dia em que o expediente
forense for encerrado antes ou iniciado depois da hora normal ou houver indisponibilidade da comunicação eletrônica.

§ 2º Considera-se como data de publicação o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação no Diário da Justiça eletrônico.
§ 3º A contagem do prazo terá início no primeiro dia útil que seguir ao da publicação.

e-DJF1 Ano XIII / N. 42 Disponibilização: 09/03/2021

15ª Vara JEF - SJBA
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PODER JUDICIARIO 
JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DA BAHIA 
15ª Vara JEF - SALVADOR 
 
Juiz(a) Federal 
Diretor do 
Foro 

: DR. FÁBIO MOREIRA RAMIRO 

Diretor(a) da 
Secretaria 
Administrativa 

: PATRÍCIA MORAES DE MENEZES 

 
 
Juiz(a) Subst. : DRA.MANOELA DE ARAÚJO ROCHA 
Juiz(a) Titular : DR.VALTER LEONEL COELHO SEIXAS 
 
 

Expediente do dia 08 de Março de 2021 
 
Atos do(a) 
Exmo(a) 

: MANOELA DE ARAÚJO ROCHA 

 
 
Autos com Ordinatório 
 
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) :  
 
0035083-42.2019.4.01.3300 
201933001229660 
 Procedimento Comum Cível / Outros / Jef 
Autor : CARLOS ALBERTO SILVA 
Advg. : BA00034567 - THAINAN DA SILVA MOREIRA 
Reu : CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
Reu : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 
O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou:  
 
 Uma vez que a maior parte dos servidores da Justiça Federal da Bahia estão em trabalho remoto devido a Pandemia do 
COVID -19 de acordo com a Resolução Presi n° 10008471 , tendo em vista o deposito realizado pela parte ré, deverá a parte 
autora, no prazo de 10 dias, informar os dados bancários visando a confecção do Ofício de Transferência para conta bancária, 
devendo conter os dados necessários (TITULAR, CPF, BANCO, AGÊNCIA, CONTA, TIPO DE CONTA) - caso em que a parte 
deverá ter atenção para evitar erros nos dados. Para transferência em nome do procurador, este deverá ter poder especial de 
receber valores e dar quitação. Expedido o oficio, intime-se a parte autora e, não havendo fato novo, arquivem-se os autos.  
 
0031141-70.2017.4.01.3300 
201733000597799 
 Cível / Previdenciário / Concessão De Benefício / Jef 
Autor : ERIC COUTINHO COSTA REPRESENTADO POR NELCIMARA NASCIMENTO COUTINHO 
Advg. : BA00009375 - ANGELO RAMOS PEREIRA 
Reu : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 
O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou:  
 
 Faço vista destes autos à(s) parte(s) para se manifestar(em) acerca dos cálculos e minuta da RPV, no prazo de 5(cinco) dias.  
Não havendo impugnação, a(s) requisição(ões) será(ão) migrada(s) para o Eg. TRF1. Neste caso, o(s) credor(es) deve(m) 
promover o saque após o transcurso de 60 (sessenta) dias da data da migração.  
A RPV pode ser consultada na página da internet do TRF1ª Região, Link: http://portal.trf1.jus.br/portaltrf1/pagina-inicial.htm.  
Efetuado o(s) o(s) depósito(s), anexado o Ofício do TRF, intime-se a parte autora e arquive-se os autos.  
 
0024819-05.2015.4.01.3300 
201533000121383 
 Procedimento Comum Cível / Outros / Jef 
Autor : ARLINDO BASTOS DE MIRANDA NETO 
Advg. : BA00025152 - JOAO LUIZ DE FREITAS SANTOS 
Reu : CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
Advg. : BA00016780 - LUIS CARLOS MONTEIRO LAURENCO 
 
O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou:  
 
 Intime-se a parte autora para se manifestar em 10 dias, acerca do(s) documento(s) juntado(s) pela CEF, que informam o 
cumprimento da sentença. No mesmo prazo, visando a celeridade processual e, uma vez que a maior parte dos servidores da 
Justiça Federal da Bahia estão em trabalho remoto devido a Pandemia do COVID -19 de acordo com a Resolução Presi n° 
10008471, tendo em vista o deposito realizado pela parte ré, deverá a parte autora, informar os dados bancários visando a 
confecção do Ofício de Transferência para conta bancária, devendo conter os dados necessários (TITULAR, CPF, BANCO, 
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AGÊNCIA, CONTA, TIPO DE CONTA) - caso em que a parte deverá ter atenção para evitar erros nos dados. Para 
transferência em nome do procurador, este deverá ter poder especial de receber valores e dar quitação. Expedido o oficio, 
intime-se a parte autora e, não havendo fato novo, arquivem-se os autos.  
 
0040939-21.2018.4.01.3300 
201833000946093 
 Cível / Previdenciário / Outros / Jef 
Autor : SURAIA MARTINS PERALVA 
Advg. : BA00023186 - EDDIE PARISH SILVA 
Advg. : BA00027022 - CARLOS ZENANDRO RIBEIRO SANT ANA 
Reu : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 
O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou:  
 
 Intime-se a parte autora para, em cinco dias, manifestar-se acerca do(s) documento(s) retro que informa(m) sobre o 
cumprimento da sentença. Decorrido o prazo, se não houver fato novo, arquivem-se os autos.  
 
Atos do(a) 
Exmo(a) 

: VALTER LEONEL COELHO SEIXAS 

 
 
Autos com Ordinatório 
 
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) :  
 
0033460-11.2017.4.01.3300 
201733000614377 
 Procedimento Comum Cível / Outros / Jef 
Autor : BAHIA DESIGN COMERCIO DE MOVEIS LTDA - EPP 
Advg. : SE00004414 - WALTER GOMES MARQUES NETO 
Reu : CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
Advg. : BA00017633 - GEORGE ANDRADE DO NASCIMENTO JUNIOR 
 
O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou:  
 
 Visando a celeridade processual e tendo em vista que de acordo com a Resolução Presi n. 10008471 os servidores da Justiça 
Federal da Bahia estão em trabalho remoto devido a Pandemia do COVID -19;  
Tendo em vista o deposito realizado pela parte ré, intime-se a parte favorecida para no prazo de 10 dias, informar os dados 
bancários visando a confecção do Ofício de Transferência para conta bancária, devendo conter os dados necessários 
(TITULAR, CPF, BANCO, AGÊNCIA, CONTA, TIPO DE CONTA) - caso em que a parte deverá ter atenção para evitar erros 
nos dados.  
Para transferência em nome do procurador, este deverá ter poder especial de receber valores e dar quitação.  
Expedido o oficio, intime-se a parte autora e arquivem-se os autos.  
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Diário Eletrônico da Justiça Federal da 1ª Região - eDJF1

Seção Judiciária da Bahia
Lei 13.105, de 16 de março de 2015. Art. 224 Salvo disposição em contrário, os prazos serão contados excluindo o dia do começo e incluindo o dia do vencimento.

§ 1º Os dias do começo e do vencimento do prazo serão protraídos para o primeiro dia útil seguinte, se coincidirem com dia em que o expediente
forense for encerrado antes ou iniciado depois da hora normal ou houver indisponibilidade da comunicação eletrônica.

§ 2º Considera-se como data de publicação o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação no Diário da Justiça eletrônico.
§ 3º A contagem do prazo terá início no primeiro dia útil que seguir ao da publicação.

e-DJF1 Ano XIII / N. 42 Disponibilização: 09/03/2021

22ª Vara JEF - SJBA
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PODER JUDICIARIO 
JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DA BAHIA 
22ª Vara JEF - SALVADOR 
 
Juiz(a) Federal 
Diretor do Foro 

: DR. FÁBIO MOREIRA RAMIRO 

Diretor(a) da 
Secretaria 
Administrativa 

: PATRÍCIA MORAES DE MENEZES 

 
 
Juiz(a) Titular : DR.CARLOS ALBERTO GOMES DA SILVA 
Juiz(a) Subst. : DRA.MARIANNE BEZERRA SATHLER BORRÉ 
 
 
Expediente do dia 08 de Março de 2021 
 
Atos do(a) 
Exmo(a) 

: CARLOS ALBERTO GOMES DA SILVA 

 
 
Autos com Despacho 
 
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) :  
 
0028668-24.2011.4.01.3300 
201133009353970 
 Cível / Previdenciário / Concessão De Benefício / Jef 
Autor : PAULO CESAR FERREIRA CONCEICAO 
Advg. : BA00016399 - FLAVIA PRADO BARBOSA DE SOUZA 
Advg. : BA00027035 - GRACIELI CARNEIRO LEAL 
Reu : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 
O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou:  
 
Fica a parte autora intimada do despacho anexado aos autos 
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PODER JUDICIARIO 
JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DA BAHIA 
22ª Vara JEF - SALVADOR 
 
Juiz(a) Federal 
Diretor do Foro 

: DR. FÁBIO MOREIRA RAMIRO 

Diretor(a) da 
Secretaria 
Administrativa 

: PATRÍCIA MORAES DE MENEZES 

 
 
Juiz(a) Titular : DR.CARLOS ALBERTO GOMES DA SILVA 
Juiz(a) Subst. : DRA.MARIANNE BEZERRA SATHLER BORRÉ 
 
 
Expediente do dia 08 de Março de 2021 
 
Atos do(a) 
Exmo(a) 

: CARLOS ALBERTO GOMES DA SILVA 

 
 
Autos com Ordinatório 
 
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) :  
 
0018301-28.2017.4.01.3300 
201733000513153 
 Cível / Previdenciário / Revisão De Benefício / Jef 
Autor : SIZENANDO RABELLO NERY 
Advg. : BA00042059 - DANIEL RIOS COSTA 
Reu : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 
0004973-94.2018.4.01.3300 
201833000725413 
 Procedimento Comum Cível / Outros / Jef 
Autor : ZILMAR DE JESUS SOUZA RIBEIRO 
Advg. : BA00013702 - IRACEMA DE ANQUIETA BORGES FRANCO 
Reu : CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
 
0004695-59.2019.4.01.3300 
201933001012148 
 Cível / Fgts / Jef 
Autor : ELIEL BRITO SANDES 
Advg. : BA00007795 - MARIA DO CARMO SANTOS SANTANA 
Advg. : BA00019417 - MARCELLO ALEXANDRE MICHELI ROSA 
Reu : CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
 
0025267-36.2019.4.01.3300 
201933001152346 
 Cível / Previdenciário / Concessão De Benefício / Jef 
Autor : LUCIA MARIA FERNANDES DOS SANTOS 
Advg. : BA00025749 - LUCIANO PEREIRA SOARES 
Reu : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 
O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou:  
 
Fica a parte autora intimada do ato ordinatório anexado aos autos 
 
0041978-19.2019.4.01.3300 
201933001292681 
 Cível / Previdenciário / Concessão De Benefício / Jef 
Autor : CLAUDIO SANTOS DE JESUS 
Advg. : BA00015344 - SERGIO SOUZA MATOS 
Advg. : BA00045181 - DIEGO SALES SILVA 
Reu : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
Perito : CLAUDIANE FERREIRA DIAS 
 
0044020-41.2019.4.01.3300 
201933001313102 
 Cível / Previdenciário / Concessão De Benefício / Jef 
Autor : JOSE SOARES AZEVEDO 
Advg. : BA00041144 - CLAUDIO LIMA DA SILVA 
Reu : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
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Perito : LICIA MARTA SEROA DA MOTTA BRANDAO 
 
O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou:  
 
Fica a parte autora intimada da data, hora e local da PERÍCIA conforme termo de marcação retro, anexado aos autos 
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PODER JUDICIARIO 
JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DA BAHIA 
22ª Vara JEF - SALVADOR 
 
Juiz(a) Federal 
Diretor do Foro 

: DR. FÁBIO MOREIRA RAMIRO 

Diretor(a) da 
Secretaria 
Administrativa 

: PATRÍCIA MORAES DE MENEZES 

 
 
Juiz(a) Titular : DR.CARLOS ALBERTO GOMES DA SILVA 
Juiz(a) Subst. : DRA.MARIANNE BEZERRA SATHLER BORRÉ 
 
 
Expediente do dia 08 de Março de 2021 
 
Atos do(a) 
Exmo(a) 

: CARLOS ALBERTO GOMES DA SILVA 

 
 
Autos com Sentença 
 
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) :  
 
0020131-63.2016.4.01.3300 
201633000286819 
 Cível / Previdenciário / Concessão De Benefício / Jef 
Autor : MARIA JOSE MACEDO DOS ANJOS 
Advg. : BA00041939 - NAYANNE VINNIE NOVAIS BRITTO 
Reu : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 
0044866-63.2016.4.01.3300 
201633000426856 
 Cível / Previdenciário / Concessão De Benefício / Jef 
Autor : GEDIVALDO PACHECO DE ALMEIDA 
Advg. : BA00036620 - JOSE ANDERSON BOAVENTURA SANTOS 
Reu : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 
0001464-58.2018.4.01.3300 
201833000707031 
 Cível / Previdenciário / Concessão De Benefício / Jef 
Autor : ANALICE BARBOSA DA SILVA 
Advg. : BA00027022 - CARLOS ZENANDRO RIBEIRO SANT ANA 
Advg. : BA00023186 - EDDIE PARISH SILVA 
Advg. : BA00040290 - HENRIQUE BRITO 
Reu : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
Perito : ARY DE CASTRO FERREIRA RODRIGUES FILHO 
 
0006464-39.2018.4.01.3300 
201833000734501 
 Cível / Previdenciário / Concessão De Benefício / Jef 
Autor : MARIA EUNICE MARQUES DOS SANTOS 
Advg. : BA00025229 - GRASIELLY BARBOSA SAEZ AMADOR 
Advg. : BA00025226 - LINDOMAR PINTO DA SILVA SAEZ AMADOR 
Reu : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
Perito : FRANKLIN BAXTER DOWNS MORGAN 
 
0019730-93.2018.4.01.3300 
201833000800500 
 Cível / Previdenciário / Concessão De Benefício / Jef 
Autor : ELISABETE FERNNDES CONCEICAO 
Advg. : BA00028634 - THIAGO DE MELO NERY 
Reu : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 
0023882-87.2018.4.01.3300 
201833000833262 
 Cível / Previdenciário / Concessão De Benefício / Jef 
Autor : RENILDA DE JESUS DE BRITO 
Advg. : BA00026254 - JOAO LIMA DE SOUZA 
Reu : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 
0024868-41.2018.4.01.3300 
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201833000838292 
 Cível / Previdenciário / Concessão De Benefício / Jef 
Autor : LOURENCO DOS SANTOS 
Advg. : BA00024406 - ADILSON DA SILVA DE PINHO 
Reu : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 
0029992-05.2018.4.01.3300 
201833000874237 
 Cível / Previdenciário / Concessão De Benefício / Jef 
Autor : JUDAR MORAIS DOS SANTOS 
Advg. : BA00008125 - CARLOS AUGUSTO BARROSO DARAUJO 
Advg. : BA00016678 - JOAO LUIZ CARVALHO ARAGAO 
Reu : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 
0034652-42.2018.4.01.3300 
201833000907043 
 Cível / Previdenciário / Concessão De Benefício / Jef 
Autor : ALTIDE SANTOS 
Advg. : BA00022410 - SARA LOPES DA SILVA 
Reu : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 
0038220-66.2018.4.01.3300 
201833000927210 
 Cível / Previdenciário / Concessão De Benefício / Jef 
Autor : JOSE LUIZ SILVA DOS SANTOS 
Advg. : BA00020704 - JOSE FRANCISCO SANTANA NETO 
Reu : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 
0041281-32.2018.4.01.3300 
201833000949530 
 Cível / Previdenciário / Concessão De Benefício / Jef 
Autor : VICENTE ALVES SANTIAGO 
Advg. : BA00053496 - LUIZE PASSOS CARVALHO SOARES 
Advg. : BA00025749 - LUCIANO PEREIRA SOARES 
Reu : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 
0042478-22.2018.4.01.3300 
201833000961702 
 Cível / Previdenciário / Concessão De Benefício / Jef 
Autor : TANIA MARIA LIMA SANTOS 
Advg. : BA0000901B - ANDRESSA APARECIDA JULIATTI ZAMPROGNO 
Reu : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 
0016360-72.2019.4.01.3300 
201933001090110 
 Cível / Previdenciário / Concessão De Benefício / Jef 
Autor : MARIA CELESTE ALMEIDA DE JESUS 
Advg. : BA00022899 - JAMILE CARDOSO VIVAS 
Advg. : BA00059264 - MARCOS LUIZ MARQUES DA HORA 
Reu : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 
0016494-02.2019.4.01.3300 
201933001091441 
 Cível / Previdenciário / Concessão De Benefício / Jef 
Autor : JOSE ERALDO FERREIRA DE ALMEIDA 
Advg. : BA00016861 - CELSO VEDOVATO DE SOUZA 
Reu : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 
0023025-07.2019.4.01.3300 
201933001135144 
 Cível / Tributário / Jef 
Autor : NEY JORGE CAMPELLO 
Advg. : BA00022527 - MATHEUS BARRETO GOMES 
Advg. : BA00030681 - ANNIBAL DE OLIVEIRA VIEIRA NETO 
Reu : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT 
 
0024694-95.2019.4.01.3300 
201933001149509 
 Cível / Previdenciário / Concessão De Benefício / Jef 
Autor : GETULIO LIMA DE SANTANA 
Advg. : BA00015579 - ALESSANDRO RIBEIRO COUTO 
Reu : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 
0026030-37.2019.4.01.3300 
201933001159980 
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 Cível / Previdenciário / Concessão De Benefício / Jef 
Autor : MARIA DE FATIMA DAS NEVES MIRANDA 
Advg. : BA00023186 - EDDIE PARISH SILVA 
Advg. : BA00027022 - CARLOS ZENANDRO RIBEIRO SANT ANA 
Reu : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 
0030668-16.2019.4.01.3300 
201933001191410 
 Cível / Previdenciário / Concessão De Benefício / Jef 
Autor : ADEMILSON DA SILVA SANTOS 
Advg. : BA00047397 - BRUNO PACHECO FREITAS 
Reu : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
Perito : CLARISSA FERNANDES TAVORA BAYDE 
 
0042168-79.2019.4.01.3300 
201933001294582 
 Cível / Previdenciário / Concessão De Benefício / Jef 
Autor : JAILSON OLIVEIRA SOARES PEREIRA 
Advg. : BA00057619 - FABIANE SANTOS MOREIRA DO CARMO 
Reu : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
Perito : MARIA CELIA DOS SANTOS 
 
0042306-46.2019.4.01.3300 
201933001295968 
 Cível / Previdenciário / Concessão De Benefício / Jef 
Autor : MANOEL NILSON DA SILVA 
Advg. : BA00047604 - ADRIANA GOMES DO NASCIMENTO COELHO 
Reu : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 
0049770-24.2019.4.01.3300 
201933001370815 
 Cível / Previdenciário / Concessão De Benefício / Jef 
Autor : ALINE PEREIRA DOS SANTOS 
Advg. : BA00023186 - EDDIE PARISH SILVA 
Advg. : BA00027022 - CARLOS ZENANDRO RIBEIRO SANT ANA 
Reu : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 
0051234-83.2019.4.01.3300 
201933001385551 
 Cível / Previdenciário / Concessão De Benefício / Jef 
Autor : ILZA DOS SANTOS 
Advg. : BA00043438 - GINALDY GOMES DO NASCIMENTO COELHO 
Advg. : BA00047604 - ADRIANA GOMES DO NASCIMENTO COELHO 
Reu : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 
O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou:  
 
Fica a parte autora intimada da sentença anexada aos autos 
 
0018318-93.2019.4.01.3300 
201933001101723 
 Cível / Previdenciário / Concessão De Benefício / Jef 
Autor : VALTER SOUZA DOS SANTOS FILHO 
Advg. : BA00034926 - ANGELO MONCORVO DE SOUZA 
Reu : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 
O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou:  
 
Fica a parte autora intimada da sentença anexada aos autos 
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Diário Eletrônico da Justiça Federal da 1ª Região - eDJF1

Seção Judiciária da Bahia
Lei 13.105, de 16 de março de 2015. Art. 224 Salvo disposição em contrário, os prazos serão contados excluindo o dia do começo e incluindo o dia do vencimento.

§ 1º Os dias do começo e do vencimento do prazo serão protraídos para o primeiro dia útil seguinte, se coincidirem com dia em que o expediente
forense for encerrado antes ou iniciado depois da hora normal ou houver indisponibilidade da comunicação eletrônica.

§ 2º Considera-se como data de publicação o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação no Diário da Justiça eletrônico.
§ 3º A contagem do prazo terá início no primeiro dia útil que seguir ao da publicação.

e-DJF1 Ano XIII / N. 42 Disponibilização: 09/03/2021

Seção de Conciliação - SJBA
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PODER JUDICIARIO 
JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DA BAHIA 
23ª Vara JEF - SALVADOR 
 
Juiz(a) Federal 
Diretor do 
Foro 

: DR. FÁBIO MOREIRA RAMIRO 

Diretor(a) da 
Secretaria 
Administrativa 

: PATRÍCIA MORAES DE MENEZES 

 
 
Juiz(a) Titular : DRA.ANA CAROLINA DIAS LIMA FERNANDES 
 
 

Expediente do dia 08 de Março de 2021 
 
Atos do(a) 
Exmo(a) 

: ANA CAROLINA DIAS LIMA FERNANDES 

 
 
Autos com Despacho 
 
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) :  
 
0038148-60.2010.4.01.3300 
201033009166097 
 Procedimento Comum Cível / Outros / Jef 
Autor : ALDEIDA SAMPAIO DA SILVA 
Advg. : BA00022313 - FLAVIA DE MENEZES TELES 
Advg. : BA00026004 - ALEX SOUZA DE ARAUJO 
Reu : CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
 
O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou:  
 
Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, tomar ciência da proposta de acordo oferecida pela Caixa Econômica 
Federal, conforme planilha formulada no presente processo. Ressalto que a parte autora poderá apresentar sua manifestação 
por escrito nos próprios autos. Informa-se que o e-mail do CEJUC para eventuais questionamentos é o: cejuc.ba@trf1.jus.br 
Atente-se a parte autora que, uma vez acolhendo a proposta, o acordo será cumprido por meio de depósito do valor principal 
em conta de sua titularidade, em até 45 dias úteis. Em caso de apresentação de conta de terceiro, ainda que se trate de 
advogado outrora constituído nos autos, deverá ser apresentada, no prazo de 05 (cinco) dias, procuração atualizada outorgada 
pelo titular do direito.  
Esclareça-se, por oportuno, que, nos processos em que houve a atuação de advogado(a)(s) patrocinando a parte autora, o 
valor a ser pago pela CAIXA a título de honorários advocatícios será de 10% (dez por cento) sobre a quantia oferecida na 
proposta apresentada, conforme os termos do acordo previstos no portal informativo dos planos econômicos 
(www.pagamentodapoupanca.com.br). Fica a parte autora ciente, desde já, de que, em não havendo acordo, retornarão os 
autos ao juízo em que se encontrava para fins de sobrestamento, se for o caso, por força do quanto decidido pelo STF nos 
autos do RE 632212.  
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